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Valér ia e Márcia. Ver em vermelho abaixo, no requerimento.  

 

 

 

 

O SINDICATO DOS REGISTRADORES PÚBLICOS DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL - SINDIREGIS ,  com sede nesta Capital ,  na Rua 

Riachuelo, 1.098, conj .  604, inscr i to no CNPJ sob nº  94.595.485/0001 -57 

e regist ro s indical sob nº 46010.001646/92 (DOU de 07.10.92), em 

cumprimento ao disposto na Inst rução Normativa SRT/MTE nº 01, de 24 

de março de 2004, vem, por seu presidente no f im assinado, requerer 

o depósito, regist ro e poster ior arquivamento, nessa Delegacia 

Regional da CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO,  em anexo, 

celebrada com o SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS DOS CARTÓRIOS 

EXTRAJUDICIAIS DA ENCOSTA DO NORDESTE DO RIO GRANDE DO SUL –  

SINDESTE com sede na cidade de Nova Prata, na Avenida Cônego 

Peres, 1121, Bair ro Centro, inscr i to no CNPJ nº 94.722.600/0001 -07 e 

regist ro s indical  número 35744.000794/92 (DOU de 20.02.92),  f i rmada 

pelos seus respect ivos presidentes, conforme assembléia da categoria 

prof i ss ional que aprovou as reivindicações e concedeu poderes para 

negociação, real i zada no dia 29 de março de 2008, ns dependências 

da Cant ina do Lenzi  local i zada à Avenida Presidente Vargas, 1485 em 

Nova Prata –  RS. Informa, outross im, que a autor ização da categoria 

econômica, para negociar com os t rabalhadores, foi  outorgada em 

Assembléia Geral  Ordinária do SINDIREGIS,  realizada no  Hotel 

At lântico, na cidade de Rio Grande-RS praia do Cass ino, localizado à 

Av. Rio Grande, 387 no dia 23 de março de 2007.  Para tanto, 

apresenta uma via or iginal  do inst rumento a ser depositado, 

regist rado e arquivado, nos termos do inciso I I ,  do art .  4º ,  da 

Inst rução Normativa SRT/MTE nº 01, de 24 de março de 2004.  

 

Porto Alegre,  14 de julho de  2008.  

 

Cal ix to  Wenzel  

CPF nº  133371220-00 

P res idente  
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO  

JUNHO DE 2008 A MAIO DE 2009  

Pelo presente inst rumento, o SINDICATO DOS REGISTRADORES PÚBLICOS 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDIREGIS , com sede nesta 

Capital ,  na Rua Riachuelo, 1.098, conj .  604, inscr i to no CNPJ sob nº 

94.595.485/0001-57, de um lado, e, de outro, o SINDICATO 

DOSFUNCIONÁRIOS DOS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS DA ENCOSTA DO 

NORDESTE DO RIO GRANDE DO SUL - SINDESTE ,  com sede na cidade de 

Nova Prata, na Rua Cônego Peres nº  1121, Bair ro Centro, inscr i to no 

CNPJ nº  94.722.600/0001-07, de pleno e comum acordo, celebram a 

presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, na forma dos art igos 

611 e seguintes da Consol idação das Leis  do Trabalho e nos termos 

do art . 7º inciso XXVI , da Const i tuição Federal , mediante as cláusulas 

e condições seguintes:  

1.  DATA-BASE - A data-base da categoria prof i ss ional ocorre no mês 

de junho.  

2.  REAJUSTE SALARIAL NA DATA-BASE - Em 01 de junho de 2008  a 

categoria econômica reajustará os salár ios  de seus empregados em 

6%  (seis  por cento) ,  a incidi r  sobre o salár io vigente em junho de 

2007 ,  operando-se de forma automática a compensação dos 

reajustes concedidos no inter regno.  

§ 1º  -  Tendo em vista que negociação colet iva da presente 

Convenção só foi  concluída em data poster ior ao termo inicial  do 

mês da data-base, f ica ajustado que o pagamento das di ferenças, 

decorrentes do reajustamento salar ial  havido, será efetuado no mês 

de competência superveniente à data de depósito desta Convenção 

junto à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do Estado 

do Rio Grande do Sul  –  SRTE-RS, ainda que em folha suplementar, com 

eficácia retroat iva ao mês de competência  junho de 2008 ,  sem 

qualquer ônus ou acréscimos.  

§ 2º  -  Observar-se-á, para os empregados admit idos após a data-

base, o reajustamento proporcional .  

3.  POLÍT ICA SALARIAL -  Os salár ios serão reajustados de 

conformidade com a legis lação em vigor.  

4.  O PISO SALARIAL - Fica ajustado que nenhum empregado 

integrante da categoria prof i ss ional refer ida poderá re ceber, a part i r  

de junho de 2008 ,  considerada a sua remuneração integral ,  salár io 

mensal  infer ior  ao piso mínimo atr ibuído à sua função, de 

conformidade com a tabela abaixo, não podendo, em qualquer 

caso, ser infer ior ao salár io mínimo nacional .  

ENTRÂNCIAS/CARGOS DISTRITAL  INICIAL INTERMEDIÁRIA 

Serviços Gerais  (Of ício) e 

Auxi l iar (CRVA)  

415,00 415,00 415,00 

Atendente (Ofício e CRVA)  426,00 437,00 513,00 

Dati lógrafo (Ofício)  437,00 491,00 568,00 

Escrevente (Ofício)  475,00 546,00 661,00 

Escrevente Autor i zado 

(Ofício) ou IVD (CRVA)  

513,00 612,00 759,00 

Ajudante/Subst i tuto (Ofício) 

ou Coordenador (CRVA)  

546,00 666,00 852,00 
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5.  DATA DO PAGAMENTO DO SALÁRIO MENSAL -  O pagamento do 

salár io mensal será feito -  no máximo -  até o pr imei ro dia út i l  do mês 

subseqüente ao mês de competência, vedado, para tanto, o 

pagamento com cheques de terceiros.  

6.  ADIANTAMENTO DO SALÁRIO MENSAL - Fica assegurada aos 

empregados a faculdade, desde que manifestada de forma 

inequívoca, de receber adiantamento de cinqüenta por cento (50%)  

do salár io básico mensal a part i r  da segunda quinzena do mês de 

competência.  

7.  ADICIONAL PARA HORAS EXTRAS - Será devido adicional de cem 

por cento (100%) para as horas extras t rabalhadas aos domingos e 

fer iados, independente do direito ao gozo da folga sem anal .  

8.  ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, A TÍTULO DE TRIÊNIO -  Fica 

assegurado aos empregados, um adicional  de t rês por cento (3%), 

mensalmente, calculado sobre o salár io básico, a cada t rês anos de 

efet ivo serviço prestado ao mesmo empregador, até o l imite d e onze 

t r iênios, ou seja, t r inta e t rês por cento, computando -se, para esse 

efeito, o tempo de serviço já decorr ido.  

Parágrafo único –  Os empregados cujos contratos venham a ser 

ext intos pela aposentadoria e que remanescerem prestando seus 

serviços à servent ia não terão direito a computar o tempo de serviço 

antecedente à aposentadoria para efeito deste adicional .  O 

cômputo para esse efeito terá in ício com o novo contrato, escr i to ou 

tácito, após a aposentadoria e desde que em vigor a cláusula 

normativa assecuratór ia desse direito.  

9.  COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO  -  A jornada de t rabalho 

poderá ser  prorrogada, desde que não seja ult rapassado o l imite 

máximo de 10 horas diár ias, sem o pagamento de acréscimo das 

horas suplementares, com vistas a compensar a  supressão e/ou 

diminuição da jornada de t rabalho em outro dia, nas sextas -fei ras 

e/ou nos sábados, de modo a ser observado o l imite legal de horas 

semanais ,  f icando, desde logo, convencionado que caso o dia 

compensado cai r  no fer iado, não haverá ônus para  o empregador, 

que poderá conceder folga compensatór ia em outro dia da semana 

subseqüente, ou adequar o regime compensatór io na semana 

correspondente. O presente acordo de compensação alcança, 

também, as at iv idades insalubres, sendo dispensável a inspeção  

prévia de que cogita o art igo 60 da CLT.   

10.  DESCONTO EM FOLHA -  As empresas poderão descontar dos 

salár ios de seus empregados, além dos descontos legais e 

convencionais ,  e desde que por eles previamente autor i zados, e por 

escr i to, valores dest inados à integração em planos de assistência 

odontológica, médico-hospitalar ,  de seguro, de previdência pr ivada, 

ou de ent idade cooperat iva, cultural  ou recreat iva associat iva dos 

seus t rabalhadores, em benefício dos mesmos e dos seus 

dependentes, bem como vale-farmácia, parcelas correspondentes à 

cesta de al imentos, integral  ou a parcela não subvencionada pela 

mesma, vale-supermercado, t ickets refeições e quaisquer outros do 

interesse e conveniência do empregado.  

11.  RECONHECIMENTO DE ATESTADOS - Reconhecimento de atestados 

médicos e odontológicos fornecidos por prof i ss ionais  credenciados ou 

não, em órgão previdenciár ios, desde que não haja convênio 

médico-hospitalar  f i rmado pela servent ia, nos termos desta 

convenção. Para as servent ias que mantêm serviço médico e/ou 

odontológico, próprio ou em convênio, somente terão val idade para 
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a just i f icação de ausências ao serviço, por doença, os atestados 

passados por esses prof i ss ionais .  

12.  REMOÇÃO PARA ATENDIMENTO MÉDICO - Fica assegurada a 

remoção para atendimento médico, a expensas d o empregador, dos 

empregados que pessoalmente necessi tarem durante o horár io de 

t rabalho, até o l imi te de duas horas, mediante comprovação por 

atestado médico.  

13.  DISPENSA REMUNERADA –  De acordo com o disposto no art igo 473 

da CLT, sem prejuízo da apl icabi l id ade de outras normas de ordem 

públ ica quanto aos casos de suspensão ou inter rupção do contrato 

de t rabalho, os convenentes est ipulam, em favor de seus 

empregados:  

a) Dispensa remunerada de  um (1) dia por mês, e outras que se 

f izerem necessár ias, estas sem  remuneração, para 

acompanhamento de f i lho, genitor ou cônjuge, em internação 

hospitalar  ou em atendimento ambulator ial .  

b) dispensa remunerada de dois dias consecut ivos em caso de 

falecimento de cônjuge, pai ,  mãe, f i lho ou i rmão.   

c) Dispensa remunerada de t rês dias para casamento.  

d) Dispensa remunerada de um (1) dia a cada 12 meses para 

doação de sangue.  

14.  FORNECIMENTO DO LANCHE - Fornecimento gratuito de lanche 

para empregados que desenvolverem trabalho extraordinário.  

15.  AVISO PRÉVIO -  Concedido o aviso prévio, neste deverá constar 

obr igator iamente:  

a) sua forma (se t rabalhado, indenizado ou dispensado do 

cumprimento);  

b) a redução da jornada ou dos dias de t rabalho, sendo estes de 

l ivre opção de empregado. Caso ele optar  pela redução da 

jornada, poderá escolher o horár io desta;  

c) a data do pagamento das verbas rescisór ias;  

d) a observação de que, se o empregado obt iver  novo emprego 

durante o cumprimento do aviso prévio, este será dispensado, 

restando a obrigação de o empregador pagar os dias 

t rabalhados e as demais parcelas rescisór ias até então.  

16.  MULTA DO § 1º DO ARTIGO 18 DA LEI  DO FGTS -  Quando o 

empregado contar  mais  de cinco (5) anos de efet ivo serviço na 

Servent ia, a multa prevista no art igo 18, § 1º ,  da Lei  do FGTS será de 

quarenta e cinco por cento (45%). Ressalvado o depósito obrigatór io 

dos 40%, o remanescente, de 5% (cinco por cento), posto const i tui r  

benesse do empregador, será pago ao empregado por ocasião da 

assinatura do termo de resi l ição do contrato de t rabalho.  

17.  DECLARAÇÃO EXPRESSA DO MOT IVO DA DISPENSA (RESOLUÇÃO DO 

CONTRATO) POR JUSTA CAUSA -  Aos empregados dispensados por 

justa causa será fornecida declaração, por escr i to, do mot ivo que 

deu ensejo à resolução contratual .  

18.  INGRESSO DE REPRESENTANTES SINDICAIS NAS DEPENDÊNCIAS DA 

SERVENTIA -  Fica assegurado aos representantes s indicais entrar  no 
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recinto das servent ias regist rai s , em local e hora previamente 

agendados, para a dist r ibuição, ordenada, de informativos, e para 

palest ras, por per íodo de no máximo meia (1/2) hora, desde que 

acordado com o empregador.  

19.  DA PARTICIPAÇÃO E REPRESENTATIVIDADE SINDICAL –  Os 

convenentes a justam, para intei ra abrangência e mais completa 

representação da categoria prof iss ional , que a part icipação na 

administ ração do s indicato prof i ss ional ,  respeitados o l imi te e a 

legit imidade dos cargos de que t rata o art igo 522 da CLT, não poderá 

exceder de dois  membros representantes por cada servent ia. Para 

isso, o Sindicato deverá informar, por  escr i to, o nome dos 

contemplados com essa representação, para que se lhes f iq uem 

asseguradas as garant ias legais .  

Parágrafo único -  Na hipótese de o número de representantes 

s indicais excederem ao número l imite de dois  por  servent ia, a 

garant ia no emprego, legalmente prevista para os di r igentes 

s indicais , será assegurada a tão-somente dois representantes, cujos 

nomes deverão ser informados, de forma inequívoca, pelo s indicato 

prof i ss ional ,  di retamente à servent ia. Enquanto o s indicato não 

formal izar  essa comunicação o eventual  representante não terá 

assegurada a sua garant ia no empr ego. 

20.  IMPLANTAÇÃO DE MURAL –  Será admit ida a implantação de mural ,  

estet icamente apresentável , à cr i tér io da administ ração da servent ia, 

nos locais  de t rabalho, assegurada a não censura prévia e vedado o 

anonimato. 

21.  FORNECIMENTO DE CONTRA-RECIBO DE PAGAMENTO - Fornecimento 

aos empregados do recibo de pagamento da remuneração, com 

ident i f icação de empregador e discr iminação das parcelas pagas e 

dos descontos efetuados.  

22.  PAGAMENTO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS –  Fica assegurado o direito 

ao pagamento de fér ias proporc ionais aos empregados 

demiss ionários que tenham menos de um (1) ano de serviço, exceto 

nos casos de contrato a prazo determinado.  

23.  TOLERÂNCIA EM ATRASO - Tolerância de cinco (5) minutos de 

atraso, por  turno de t rabalho, sem prejuízo de salár ios e demais 

vantagens percebidas pelo empregado. De modo igual , o tempo 

gasto pelo empregado para regist ro de pontos nos 10 minutos que 

antecedem e sucedem à sua jornada normal , não pode ser  

considerada como hora extra.  

24.  ABONO ANUAL DE FALTAS -  Abono de falta de dois dias  por  ano 

efet ivamente t rabalhado, para o t ratamento de interesses 

part iculares, com sol icitação prévia ao empregador de, no mín imo, 

24 horas.  

25.  ATRASO DE CHEGADA NO SERVIÇO - Ocorrendo atraso na chegado 

do empregado, sendo admit ido o seu ingresso no t rabalho , não 

poderá o empregador descontar - lhe o repouso semanal  remunerado 

correspondente.  

26.  SINDICATO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL -  O sindicato prof iss ional 

poderá agir  como subst i tuto processual de todos os empregados para 

reclamar o cumprimento das cláusulas f ix adas nesta convenção.  

27.  CLÁUSULA ASSISTENCIAL -  Os empregadores descontarão, 

mensalmente na folha de pagamentos dos empregados beneficiados 

com a presente convenção e que expressamente manifestarem sua 

concordância, a part i r  de junho/2008 ,  o valor  equivalente a 1% (um 
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por cento) sobre o valor do respect ivo piso salar ial , de que t rata a 

cláusula quarta (4ª),  e repassarão os valores ao Sindicato prof i ss ional ,  

até o dia dez do mês subseqüente à efet ivação do desconto. O 

atraso no repasse impl icará multa de dois  por cento, juros de mora 

um por cento ao mês, correção monetária pelo IGP -M. Junto com o 

repasse, os empregadores deverão fornecer ao Sindicato prof i ss ional 

relação de seus empregados.  

28.  ABONO DE FALTAS EM DIA DE PROVAS ESCOLARES -  Serão abonadas 

e remuneradas as fa ltas do emprego nos dias de provas escolares ou 

univers i tár ias, estabelecida a proporção de uma (1) tarde por mês, 

desde que comprovada por atestado da inst i tuição em que esteja 

estudando, em curso of icial  e regular ,  e desde que o empregador 

seja not i f icado com pelo menos quarenta e oito (48) horas de 

antecedência.  

Parágrafo único  –  F ica assegurado ao empregado estudante a saída 

do local de serviço para deslocar -se a outra cidade, a f im de, no 

turno da noite, f reqüentar Inst i tuição Educacional ,  des de que 

acordada com o empregador a respect iva compensação de horár io, 

ressalvando os acordos já celebrados.  

29.  PRESTAÇÃO DE EXAME VESTIBULAR -  Na hipótese de prestação de 

exames vest ibulares,  o empregado poderá deixar de comparecer ao 

serviço, sem prejuízo do salár io, e mediante ulter ior  compensação, 

nos dias em que est iver  real izando as provas para ingresso em 

estabelecimento de ensino superior ,  desde que feita a comunicação, 

ao empregador, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 

horas.  

30.  VALE TRANSPORTE - O vale t ransporte será concedido aos 

empregados, nos termos e na forma prevista na legis lação de 

regência, mediante a mani festa e inequívoca sol icitação do 

empregado. 

31.  MULTA DO EMPREGADOR PELO DESCUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO - 

Comprovado o descumprimento de qualquer das cláusulas a justadas, 

f ica o empregador sujeito à multa de dois por cento (2%) sobre o 

salár io base prof iss ional , por obrigação descumprida, que deverá ser 

paga aos prejudicados, independentemente de outras sanções legais  

cabíveis .  

32.  ASSISTÊNCIA MÉDICA E HOSPITALAR - Os empregadores contratarão 

empresa prestadora de serviço médico,  de l ivre escolha, nos moldes 

do PLANO EMPRESARIAL –  1  -  BÁSICO (CONSULTAS MÉDICAS E EXAMES) 

-  com pagamento de cinqüenta por cento (50%) da consul ta, e  2  -  

OPCIONAL –  HOSPITALAR (com exclusão, por impossibi l idade 

f inanceira, da cobertura de AIDS), sendo que as despesas mensais de 

custeio do plano e das consultas serão suportadas eqüitat iva e 

igual i tar iamente entre os empregados e o empregador, na proporção 

de 50% para cada um deles.  

§ 1º –  F ica dispensado do cumprimento desta cláusula o empregador 

que  mantém convênio f i rmado anter iormente, sem prejuízo de migrar  

para a nova modal idade.  

§ 2º  –  Para se beneficiar do convênio médico-hospitalar de que t rata 

esta cláusula, deverá o empregado manifestar  o seu interesse em 

part icipar, em correspondência dir ig ida ao empregador, autor i zando 

os descontos, inclusive em folha de pagamento.  

33.  SAÚDE OCUPACIONAL - Os regist radores com mais de 25 e até 50 

empregados, enquadrados no g rau de r i sco 1 ou 2, f icam 
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desobrigados de indicar médico coordenador para o Programa de 

Controle Médico e Saúde Ocupacional -  PCMSO, na forma 

estabelecida na NR-7, na redação dada pela portar ia nº 8, da 

SSST/MTb, de 8.5.96.  

34.  SEGURO DE VIDA -  Os empregadores poderão inst i tui r  seguro de 

vida (individual  ou em grupo) em favor de seus empregados e com a 

anuência dos mesmos, mediante desconto em folha, integral  ou 

parcial ,  do salár io do empregado, desde que haja a anuência 

expressa deste.  

35.AUXÍL IO-ALIMENTAÇÃO - Os empregadores da categoria econômica 

aqui representada, com três ou mais empregados, concederão aos seus 

empregados auxílio refeição no valor de R$ 6,36 (seis reais e trinta e seis 

centavos), por dia de efetivo trabalho, sob a forma de tíquetes refeição ou 

tíquetes alimentação, facultado, excepcionalmente, o seu pagamento em 

dinheiro. 

§ 1º  -  A presente cláusula não alcança os empregadores que já 

adotam algum mecanismo simi lar de concessão de auxí l io 

al imentação, com ou sem participação do trabalhador, f icando 

assegurado a tais empregadores a faculdade de substituírem, a 

parti r  da efetiva vigência da cláusula, a s istemática até então 

adotada pela contida no “caput” da presente cláusula.  

§ 2º  -  O auxí l io al imentação quer o que venha a ser instituído, 

quer o que já vem sendo concedido, ainda que com 

denominação análoga, não tem natureza salarial,  não se 

integrando nem se incorporando aos salários, para qualquer 

efeito.  

35.  GARANTIA À GESTANTE E COMUNICAÇÃO AO EMPREGADOR DO 

ESTADO GRAVÍDICO - O direito à garant ia no emprego à empregada 

gestante, nos casos de denúncia do contrato, por in iciat iva do 

empregador, f ica condicionado à comunicação, inequívoca, ao 

empregador, do estado gravídico, até sessenta dias após a ext inção 

do contrato, com vistas a assegurar  ao em pregador a faculdade de 

declarar a nul idade do aviso prévio e da resi l ição do contrato de 

t rabalho, ou indenização compensatór ia.    

36.  PRAZO DE VIGÊNCIA - A presente convenção terá vigência a part i r  

de 1º de junho de 2008 até 31 de maio de 2009,  comprometendo-se 

os convenentes a promover o depósito de uma via da presente 

convenção junto à Delegacia Regional  do Trabalho e Emprego, na 

forma preconizada pelo art igo 614 da Consol idação das Leis  de 

Trabalho. 

37.  DA EFICÁCIA JURÍDICA. Por estarem justos e contratados, e  para 

que produza seus jur ídicos e legais  efeitos, os convenentes assinam a 

presente convenção colet iva de t rabalho, em três (3) vias de igual 

teor  e forma.  

 

Porto Alegre,  14 de julho de 2008.  

SINDICATO DOS REGISTRADORES PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL –  S INDIREGIS 

 

Calixto Wenzel  
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CPF nº  133371220-00 

Presidente 

 

SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS DOS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS DA 

ENCOSTA DO NORDESTE DO RIO GRANDE DO SUL -  SINDESTE 

  

Taise  Poletto –  Presidente 

       CPF nº : 954.147.970-72   

 

   

 


